
AUDIÊNCIA PÚBLICA

Avaliação e Cumprimento das Metas 

Fiscais do 3º Quadrimestre 2021

Controladoria Geral



FUNDAMENTAÇÃO

• CONSTITUIÇÃO FEDERAL (5 de outubro de 1988) – define a

estrutura do Estado e estabelece normas gerais de Administração

Pública;

• LEI COMPLEMENTAR 101/2000 (4 de maio de 2000) – Lei de

Responsabilidade Fiscal que estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal (Art. 9º,

§ 4º);

• LEI COMPLEMENTAR 07/2005 (28 de julho de 2005) – Institui o

Sistema de Controle Interno no âmbito do Município de

Tubarão/SC



MENSAGEM AO PODER LEGISLATIVO

• O presente documento foi preparado com vistas ao cumprimento do § 4º do

art. 9º da Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de

Responsabilidade Fiscal, que determina que o Poder Executivo

demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais quadrimestrais, em

audiência pública, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, na

Câmara Municipal de Vereadores;

Serão demonstrados receitas, despesas, gastos na educação, gastos na

saúde e despesas com pessoal, com valores consolidados relativo ao 3º

Quadrimestre de 2021, de forma sintética.



Equipe Técnica

Douglas dos Santos Boneli

Controlador Geral

Patrick Seolin Fernandes

Luciano da Silva Valerio

Kleber Roberto Lopes Rosa Filho

Sub-Controladores



RECEITAS
São os impostos, taxas, contribuições, transferências e outras 

fontes de recursos recolhidos ao Município, destinados a custear as 

despesas e investimentos públicos.



RECEITAS

DESCRIÇÃO PREVISTO ARRECADADO

TRANSFERÊNCIAS R$172.208.000 R$185.251.097

TRIBUTÁRIAS R$123.768.900 R$120.592.601

CONTRIBUIÇÕES R$9.920.000 R$11.644.198

RECEITA CAPITAL R$3.001.000 R$23.266.505

PATRIMONIAL R$6.085.100 R$8.481.515

OUTRAS RECEITAS R$9.017.000 R$3.923.299

R$324.000.000 R$353.159.215

100% 109%
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TRANSFERÊNCIAS

Valor Orçado Valor Arrecadado

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO R$70.073.472 R$76.105.161

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO R$60.514.528 R$66.782.260

FUNDEB R$41.100.000 R$40.758.124

TRANSFERÊNCIAS PRIVADAS
R$520.000 R$1.605.552

(Instituições e Pessoas)

R$172.208.000 R$185.251.097



IMPOSTOS

ORÇADO ARRECADADO

IPTU R$46.150.000 R$38.780.280

ISSQN R$32.500.000 R$42.891.626

IRRF R$14.000.000 R$12.326.512

ITBI R$8.000.000 R$11.283.099

OUTROS R$350.000 R$9.767

SOMATÓRIO R$101.000.000 R$105.291.284



TAXAS

ORÇADO ARRECADADO

SERVIÇOS R$10.800.000 R$8.108.148

PODER DE 

POLÍCIA
R$11.968.900 R$6.422.029

VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA
R$0 R$771.140

SOMATÓRIO R$22.768.900 R$15.301.317



RECEITAS PATRIMONIAIS

ORÇADA ARRECADADA

Aplicações bancárias, Locações, 
concessões, etc.

R$ 6.085.100 R$ 8.481.515

ORÇADA ARRECADADA

CONTRIBUIÇÕES (COSIP) R$ 9.920.000 R$ 11.644.198

CONTRIBUIÇÕES



OUTRAS RECEITAS

ORÇADA ARRECADADA

Serviços, Multas Administrativas, 
Multas Contratuais, Indenizações, 

etc.
R$ 9.006.500 R$ 3.829.847

ORÇADA ARRECADADA

RECEITAS DE CAPITAL R$ 3.001.000 R$ 23.266.505

RECEITAS DE CAPITAL
(Operações de crédito, alienação de bens, transferências de capital)



TRANSFERÊNCIAS 

- UNIÃO -

ORÇADA ARRECADADA

FPM R$ 40.500.000 R$ 43.696.762

SUS R$ 20.820.472 R$ 24.997.716

FNDE R$ 5.651.000 R$ 4.583.131

FNAS R$ 912.000 R$ 588.773

OUTROS R$ 2.190.000 R$ 2.238.779

Somatório R$ 70.073.472 R$ 76.105.161



TRANSFERÊNCIAS 

- ESTADO -

ORÇADA ARRECADADA

ICMS R$ 40.000.000 R$ 46.874.541

IPVA R$ 16.000.000 R$ 16.054.385

OUTROS (Emendas, 
Saúde, Social, etc)

R$ 4.514.528 R$ 3.853.334

Somatório R$ 60.514.528 R$ 66.782.260



PERCENTUAL DOS VALORES ARRECADADOS

RECEITAS VALOR ARRECADADO PERCENTUAL

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO R$76.105.161 21,55%

TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO R$66.782.260 18,91%

ISSQN R$42.891.626 12,15%

FUNDEB R$40.734.458 11,53%

IPTU R$38.780.280 10,98%

RECEITAS DE CAPITAL R$23.266.505 6,59%

TAXAS R$15.301.317 4,33%

IRRF R$12.326.512 3,49%

CONTRIBUIÇÕES - COSIP R$11.644.198 3,30%

ITBI R$11.283.099 3,19%

RECEITAS PATRIMONIAIS R$8.481.515 2,40%

DEMAIS RECEITAS R$5.562.284 1,58%

SOMATÓRIO R$353.159.215 100,00%



DESPESAS
Empenhos, liquidações e pagamentos realizados 

pelo Município, conforme fixado na Lei 

Orçamentária, para manutenção dos serviços e 

investimentos públicos.



DESPESAS

ORÇADAS R$ 324.000.000

ORÇADAS
(atualizada)

R$ 504.726.740

EMPENHADAS R$ 350.824.371

LIQUIDADAS R$ 325.432.774

PAGAS R$ 315.345.265



EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

PESSOAL R$ 160.887.752 R$ 160.871.622 R$ 151.084.953

JUROS R$ 4.326.892 R$ 4.326.892 R$ 4.326.892

OUTRAS 
(Manutenção)

R$ 157.671.063 R$ 142.296.599 R$ 142.106.063

SOMATÓRIO R$322.885.707 R$307.495.113 R$297.517.908

DESPESAS CORRENTES



DESPESAS DE CAPITAL

EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

INVESTIMENTOS R$ 23.170.307 R$ 13.169.305 R$ 13.059.001

AMORTIZAÇÃO R$ 4.664.356 R$ 4.664.356 R$ 4.664.356

INVERSÃO 

FINANCEIRA
R$ 104.000 R$ 104.000 R$ 104.000

TOTAL R$ 27.938.663 R$ 17.937.660 R$ 17.827.357



ANÁLISES



SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA 

3º quadrimestre 2021

RECEITA ARRECADADA R$ 353.159.214

DESPESAS LIQUIDADA R$ 325.432.774

SUPERÁVIT 
ORÇAMENTÁRIO

R$ 27.726.440



SAÚDE
A Prefeitura Municipal de Tubarão, ao final do exercício de 2021, deverá

aplicar o percentual mínimo de 15% da receita de impostos, incluídas as

transferências de impostos de outras esferas de governo com ações e

serviços públicos de Saúde, obedecendo o artigo 198 da Constituição

Federal e o artigo 77 dos ADCT. O acompanhamento referente ao 3º

Quadrimestre/2021 encontra-se transcrito abaixo:

PERCENTUAL 
MÍNIMO

PERCENTUAL
APLICADO

15% 19,98%



EDUCAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Tubarão, ao final do exercício de 2021,

deverá aplicar o percentual mínimo de 25% da receita de impostos,

incluídas as transferências de impostos de outras esferas de governo

na manutenção e desenvolvimento do ensino, obedecendo o artigo

212 da Constituição Federal. O acompanhamento referente ao 3º

Quadrimestre/2021 encontra-se transcrito abaixo:

PERCENTUAL 
MÍNIMO

PERCENTUAL 
APLICADO 

25% 31,20%



PESSOAL

O demonstrativo da Despesa com Pessoal é parte integrante do

Relatório de Gestão Fiscal definido pela Lei de Responsabilidade

Fiscal e o percentual máximo do total da despesa com pessoal sobre a

Receita Corrente Líquida não pode ultrapassar 54% para o Poder

Executivo.

MÁXIMO APLICADO

54% 46,63%



Evolução anual da Folha (3ª quadrimestres)

2015
2016

2017
2018

2019
2020

2021

53,57% 54,16%

53,12%

51,33%

51,26%

48,76%

46,63%



Obrigado!


